PARECER Nº 897, DE 2010

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE A MOÇÃO Nº 103, DE 2009, À QUAL SE ENCONTRA ANEXADA A MOÇÃO Nº 6, DE 2010

De iniciativa do nobre Deputado Roberto Massafera, a Moção nº 103, de 2009 apela aos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal a fim de que empreendam esforços para que não seja aprovado o Projeto de Lei nº 4548, de 1998, de autoria do Deputado Federal José Thomaz Nonô, que dispõe sobre nova redação ao caput do artigo 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Por versar sobre matéria correlata, foi juntada aos autos a Moção nº 06, de 2010, de autoria do nobre Deputado Mauro Bragato.

As proposituras permaneceram em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 18, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente deliberar conclusivamente sobre as proposituras em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido por ambas as moções é apelar para o Congresso Nacional no sentido de que não seja aprovado o Projeto de Lei nº 4548/1998, de autoria do Deputado Federal José Thomaz Nonô, que pretende retirar a expressão “domésticos e domesticados” da redação do caput do artigo 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente), com o nítido propósito de permitir a prática de atividades como rodeios, vaquejadas, “farra do boi” e rinhas de galo, que,  sem qualquer sombra de dúvida, submetem os animais a abusos e maus-tratos.

Na justificativa apresentada ao Projeto de Lei nº 4548/1998, seu autor defende a utilização de animais domésticos ou domesticados em tais atividades aviltantes que classifica como “certos esportes e manifestações culturais populares”.

Ao citado Projeto de Lei encontra-se apensado o Projeto de Lei nº 4790/98, de autoria do Deputado Federal Antônio Ebling, que também pretende alterar o artigo 32 da Lei nº 9.605/98 com o intuito de excluir do tipo penal a utilização de animais “silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos” para o exercício de “atividades científicas, culturais, recreativas e desportivas”. Ou seja, quer permitir a utilização desses animais em pesquisas laboratoriais, rodeios, vaquejadas, atividades circenses, rinhas em geral e outras atividades similares.

Essas tais “manifestações culturais populares” – circos, rodeios, “farra do boi”, rinhas etc. – não passam de espetáculos públicos degradantes e que merecem nossa intensa repulsa pela forma brutal como tratam os animais para empolgar os espectadores presentes, numa demonstração clara de quão elevados patamares pode atingir a imbecilidade do ser humano! 

Assim, a aprovação dos Projetos de Lei nº 4548/1998 e nº 4790/1998 constituirá verdadeiro retrocesso na legislação protetiva do meio ambiente, ao permitir a realização de atividades tão aviltantes ao abrigo da lei.




Por fim, com o intuito de aprimorar o texto das presentes Moções, propomos aos nobres pares desta Comissão de Defesa do Meio Ambiente o seguinte 




SUBSTITUTIVO

Dê-se às Moções nº 103, de 2009 e nº 6, de 2010, a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes das representações partidárias com assento nessas Casas Legislativas, no sentido de empreenderem esforços para que não sejam aprovados o Projeto de Lei nº 4.548, de 1998, de autoria do Deputado Federal José Thomaz Nonô, que dá nova redação ao ‘caput’ do artigo 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para excluir das sanções penais a prática de atividade com animal doméstico ou domesticado; e o Projeto de Lei nº 4.790, de 1998, de autoria do Deputado Federal Antônio Ebling, que propõe a descriminalização da utilização de animais em atividades científicas, culturais, recreativas e desportivas.”

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 103, de 2009, bem como da Moção nº 06, de 2010, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Ed Thomas – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer do relator, favorável à moções 103/2009 e 6/2010, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 27-4-2010.

a) Chico Sardelli – Presidente

Roberto Massafera – Hamilton Pereira – Donisete Braga – Rodolfo Costa e Silva – José Bittencourt – Chico Sardelli 

